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meio ambiente

que a natureza oferece para confeccionar 
estes quadros. Pego madeira que chega 
pelo mar na areia das praias depois de 
ressacas, em entulho abandonado nas ruas 
e até no lixo”, conta. O freqüente sumiço 
de seus avisos não é suficiente para desa-
nimar a voluntária, que sempre os repõe: 
“Mesmo quando percebo que um quadro 
sumiu, provavelmente porque alguém o 
roubou, não ligo muito, pois imagino que 
a pessoa deve ter gostado tanto que vai 
pendurar em outro lugar, conscientizando 
outras pessoas”. Segundo ela, a lei tem 
tudo para atrair ainda mais voluntários, 
principalmente estudantes. “Ela abre 
um leque enorme de oportunidades para 
estudantes de biologia e engenharia am-
biental”, acredita.

Outra questão que preocupa Lui-
za é a das queimadas causadas por 
balões, problema que aumenta com o 
período das festas juninas. “Quando 
caiu um balão na Serra da Tiririca, corri 
para lá e avisei os bombeiros. Chorei 
muito quando vi o estrago causado”, 
lembra. Pensando nesses estragos e 
na capacitação dos voluntários, o IEF 
vem promovendo cursos de controle e 
prevenção contra incêndios florestais, 
além de firmar convênios com entidades 
da sociedade civil. Os cursos têm como 
objetivo capacitar os participantes a 
evitar comportamentos que favoreçam 
ou provoquem ocorrência de queima-
das e incêndios florestais e a atuar na 
detecção de focos e no acionamento do 
Corpo de Bombeiros.

Voluntários nos parques
A lei do deputado André do PV pos-

sibilitou a criação do Programa de Vo-
luntariado do instituto, que já conta com 
a adesão da sociedade em locais como 
a Estação Ecológica do Paraíso, entre 
Guapimirim e Cachoeiras de Macacu. As 
unidades mais beneficiadas pelo volun-
tariado são o Pest, que conta com cinco 
voluntários diários atuando na orientação 
de visitantes e prevenção de incêndios; o 
Parque Estadual da Ilha Grande (Peig), em 
Angra dos Reis, com 50 jovens que auxi-
liam na coleta seletiva de lixo nas praias 
e trilhas, capacitação de brigadistas, ati-
vidades educativas, recuperação de áreas 
degradadas e apoio à disseminação de 
informação sobre prevenção de incêndios 
florestais, e o Parque Estadual de Pedra 
Branca, em Jacarepaguá, onde, em 20 de 
janeiro, o Dia Estadual da Limpeza dos 

Rios, cerca de 50 voluntários retiraram 
aproximadamente 20 toneladas de lixo 
das margens do Rio Piraquara.

De acordo com o presidente do IEF, 
André Ilha, a lei representa uma contri-
buição importante para a normatização 
da atividade. Segundo ele, o trabalho 
voluntário em unidades de conservação 
é um sucesso em muitos países e, ape-
nas agora, começa a ser implementado 
nos parques e reservas do estado. “Pela 
diversidade de formação profissional dos 
interessados, e pelo entusiasmo com 
que nos procuram, temos certeza de que 

muitos benefícios advirão das parcerias 
com a sociedade civil”, elucida Ilha. 

O instituto quer recuperar o tempo 
perdido e, com isso, pretende realizar, 
entre os dias 23 e 27 de junho, no Parque 
Estadual da Serra da Concórdia (Pesc), 
em Valença, seu primeiro curso de for-
mação de voluntários para prevenção e 
controle de incêndios florestais. Apesar 
de o Programa de Voluntariado já estar 
em andamento, o interessado ainda pode 
se cadastrar. O contato deve ser feito 
através do telefone (21) 2299-3056, entre 
14h e 18h, com Ana Carolina Maia.

“Não resta dúvida que a 
conservação ambiental é 
essencial para se obter uma 
melhor qualidade de vida. 
Os voluntários ambientais 
podem contribuir muito para 
preservação das Unidades de 
Conservação em nosso estado, 
seja fazendo fiscalização, seja 
através de projetos de 
educação ambiental”
Deputado André do PV

Principais Unidades de Conservação

Parque Estadual 
da Pedra Branca
(12.500 hectares)
50 voluntários

Parque Estadual 
da Ilha Grande
(12.052 hectares)
50 voluntários

Parque Estadual  
da Serra da Tiririca 
(2.400 hectares)
15 voluntários
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Governo, deputado Paulo Melo (PMDB), 
tem o apoio jurídico de Marcos Neves, 
que acompanha e analisa os projetos 
apresentados e a Ordem do Dia. “Na nos-
sa rotina, verificamos as propostas que 
passam pela Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ), para dar parecer quanto 
à constitucionalidade das mesmas. Para 
isso, utilizamos o Regimento Interno e 
verificamos a posição do Governo sobre 
o tema”, explica. 

 Não são só as lideranças que precisam 
de equipes mais numerosas. Existem na 
Casa 35 comissões permanentes, que 
abordam os mais vastos assuntos. Alguns 

parlamentares que presidem 
determinadas comissões 

apostam no trabalho téc-

nico para se municiar melhor durante as 
audiências. As comissões de Minas e 
Energia, de Defesa dos Direitos da Mulher 
e de Defesa do Meio Ambiente, presididas, 
respectivamente, pelos deputados Glauco 
Lopes (PSDB), Inês Pandeló (PT) e André do 
PV, são algumas delas. Geólogo, Francisco 
Dourado trabalha há um ano no gabinete 
de Lopes, onde avalia os projetos em tra-
mitação e suas implicações positivas e 
negativas para a área. Para ouvir setores 
envolvidos com o tema, desenvolver pro-
jetos que colaborem com o meio ambiente 
e dar suporte técnico a André do PV, os 
biólogos Verônica da Matta e Gustavo 
Berna estão sempre presentes no dia-a-dia 
do parlamentar, assim como Leila Tavares 
no gabinete de Pandeló. 

 Para que esse trabalho tenha reper-
cussão, os deputados contam, ainda, 
com a colaboração dos assessores de 
imprensa, que fazem a mediação do 
mandato com a mídia. Para isso, a 
deputada Sheila Gama (PDT) recorre a 
Renata Piñeiro, e Paulo Melo tem ao seu 
lado Luisi Valadão, que o acompanha 
desde antes de se formar como jornalista. 
Com uma experiência de 25 anos em 
jornais, rádio e televisão, Tarcísio Baltar 
é responsável pela divulgação do gabi-

nete do deputado Audir Santana (PSC). 
“Acho que ter passado pela redação de 
um jornal é muito importante para um 
assessor de imprensa. É fundamental ter 
conhecimento do funcionamento de uma 
redação, do que os jornalistas querem, 
do que interessa ou não aos veículos de 
comunicação”, opina. 

 Em meio a essa estruturada equipe, 
alguns parlamentares têm a sorte de con-
tar com assessores que não se definem 
em apenas uma categoria e são pau-pra-
toda-obra. É o caso de Adriana Almeida, 
assessora do deputado Paulo Ramos (PDT), 
e Mário de Sá Freire, que trabalha para o 
deputado Gerson Bergher (PSDB). Com 
três graduações e uma pós em Políticas 
Públicas pelo Instituto Universitário de 
Pesquisas do Rio de Janeiro (Iuperj), além 
de cursos de Processo Legislativo pelo 
Senado e pela Escola do Legislativo da 
Alerj (Elerj), Adriana trabalha com Ramos 
há dez anos. “Ele é muito exigente, pensa 
muito rápido: pede uma coisa de manhã e, 
uma hora depois, já está querendo retorno”, 
revela. Sá Freire é presença constante 
ao lado de Bergher. “Sou o braço direito 
dele dentro e fora da Casa. Construímos 
uma verdadeira amizade e ele tem muita 
confiança em mim”, orgulha-se.

Saiba com quem está falando

eralmente, quando 
se vê um deputado 
na Casa, ele nunca 
está sozinho. Muito 
ao contrário: está 

rodeado de pessoas que lhe indicam como 
agir em certas situações e de que forma 
se posicionar no Plenário. Mas quem são 
essas pessoas que dão suporte ao trabalho 
do parlamentar? Alguns, como os assesso-
res técnicos, têm um serviço específico e 
tratam de assuntos determinados. Já ou-
tros, como os assessores parlamentares e 
os jurídicos, precisam estar a par de todos 
os temas. Muito do que eles fazem pode 
tornar-se nota ou matéria que caberá aos 
assessores de imprensa passar aos jorna-
listas. Todos, porém, têm dias exaustivos, 
trabalham “feito loucos”, como costumam 
frisar, e fazem de tudo para preservar a 
imagem de seus chefes.

Há até os que se desdobram em mais 
de uma função. “Sempre colaboro na 
elaboração de pautas, na interação sobre 
os mais variados assuntos, das posições 
antagônicas e favoráveis que existem 

sobre  alguns temas, enfim, acabo sen-
do também um assessor parlamentar”, 
destaca o coronel Miguel Ângelo Braga, 
chefe de Gabinete do deputado Flávio 
Bolsonaro (PP). Trabalhando há 18 anos 
com a deputada Cidinha Campos (PDT), 
Woltair Lopes, que desempenha funções 
semelhantes às do coronel Braga, deixou 
a família em Brasília para se dedicar à 
parlamentar. “Cuido dos processos, coor-
deno a equipe, seleciono os funcionários, 
acompanho a tramitação dos projetos da 
deputada, preparo os pareceres e tomo 
conta da Comissão de Defesa do Con-
sumidor, que Cidinha preside”, enumera 
Woltair.

 Além da turma que coordena os ga-
binetes, há os assessores parlamentares 
propriamente ditos, que colaboram na 
execução dos projetos e com a atuação 
do chefe no Plenário. Especializada em 
Poder Legislativo pela PUC-MG, Lúcia 
Helena da Gama, que trabalha para o 
deputado Wagner Montes (PDT), se atu-
aliza constantemente sobre os assuntos 
que podem virar temas de audiências 
e se transformar em projetos de lei. “O 
parlamentar me ouve e discute os pontos 
mais interessantes de um projeto, dá 
sugestões, enfim, é uma troca”, observa. 
Para atender a demanda da sociedade, o 
assessor Pedro Strozenberg, do deputado 
Marcelo Freixo (PSol), sustenta a neces-
sidade de estar em permanente contato 
com a população. “Ouvimos as pessoas 

que trabalham com a gente dentro 
das comunidades, da favela, levantando 
questões de Segurança, Direitos Huma-
nos, Direitos da Mulher, dentre outras”, 
destaca Strozenberg.

Como suporte aos seus diversos tra-
balhos na Alerj, o deputado Luiz Paulo 
(PSDB) não abre mão de Ricardo Elias 
para desenvolver trabalhos legislativos 
em plenário e nas comissões das quais é 
membro. “Também na parte de execução 
orçamentária assessoro e acompanho o 
deputado em tudo”, pontua Ricardo, que 
está com o parlamentar desde quando o 
tucano era vice-governador do estado. 
Deputados que assumem lideranças 
costumam, muitas vezes, ter equipes 
maiores. O líder do 

Da redação

Especializados nos mais 
variados temas, profissionais 
dedicam horas de trabalho em 
prol da imagem de seus chefes

Os assessores Ricardo Elias e Lúcia Gama (pág. 6) acompanham seus deputados no 
Plenário, enquanto Verônica da Matta e Guilherme Berna (centro) prestam serviços 
técnicos de defesa do meio ambiente. Já o coronel Braga acumula a chefia de 

Gabinete com a assessoria parlamentar e é uma espécie de faz-tudo

G
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Os assessores têm total consciência de que, do trabalho 
deles, depende a imagem do deputado. E é por isso que 
os próprios parlamentares fazem questão de destacar o 
serviço prestado por seus funcionários. “Elas me ajudam 
a coordenar o mandato. Não há trabalho parlamentar efi-
ciente sem um bom assessor. Sem eles, nosso mandato não 
é completo”, admite o deputado Gilberto Palmares (PT), 
que se vale do bom desempenho da dupla de assessoras 
de imprensa Rosa Leal e Tatiana Guimarães para estar 
sempre na mídia. “Dividimos todo o trabalho de elabo-
ração de material, alimentação do site, organização de 
audiências e contato com a imprensa. Normalmente, 80% 
das notas que enviamos para a imprensa são publicadas”, 
orgulha-se Tatiana.

Para os deputados André do PV e Glauco Lopes (PSDB), 
deve-se dar muito valor à assessoria técnica. “Essa asses-
soria é essencial para o meu mandato. É ela que me ajuda 
a dar prosseguimento às minhas ações na Casa, sem falar 
que temos uma afinidade muito boa, o que também colabora 
para o bom andamento dos trabalhos”, registra André. O 
deputado Glauco Lopes afirmou que depende de seu assessor 
técnico para fortalecer e embasar a Comissão de Minas e 
Energia. O deputado Flávio Bolsonaro (PP) sublinhou sua 
necessidade de poder contar a colaboração de cada um 
dos membros de sua equipe de assessores. “Eles têm suas 

atribuições diferenciadas e, todas são essenciais para o 
compromisso que tenho com a população”, garante.

“Tenho assessores que nem classifico como tal. Veja 
o Tarcísio (Baltar), por exemplo, ele é um consultor, que, 
pela grande experiência em imprensa, contribui dando 
enfoque diferenciado e colabora para que eu tenha uma 
visão generalizada sobre a comunicação”, atesta o deputado 
Audir Santana (PSC). 

Trabalho avalizado por chefes exigentes

“Não conseguiria exercer 
bem o meu mandato sem a 
ajuda de meus assessores, 
sejam eles parlamentares, 
de imprensa, técnicos 
ou jurídicos, pois, em 
suas áreas, cada um tem 
sua importância. Meus 
assessores somam-se ao meu 
dever de dar satisfações ao 
meu eleitorado, para que haja 
um bom resultado final. São o 
meu time dentro da Alerj.”

Deputado Flávio 
Bolsonaro (PP)

“Meu compromisso 
com a defesa do meio 
ambiente depende, e 
muito, do trabalho de meus 
assessores, especialmente 
dos técnicos. É sempre 
bom estar rodeado de um 
grupo de pessoas que, 
realmente, entende do 
assunto e pode dar todos 
os subsídios necessários 
para uma audiência ou uma 
fiscalização, por exemplo.”

Deputado André 
do PV

“A assessoria dá sustentação 
técnica, funcional, operacional 
e administrativa ao gabinete 
de um parlamentar. Nossos 
assessores podem tanto 
nos lançar numa posição de 
destaque, quanto nos jogar 
para um segundo plano, se não 
desenvolverem, com presteza, 
a função de confiança que 
lhes delegamos. Temos 
responsabilidade grande  
ao escolhermos eles.”

Deputado Audir 
Santana (PSC)

“Uma boa assessoria é 
fundamental. Uma boa 
assessoria técnica, então, 
nem se fala. Porque o meu 
papel aqui, e de todos os 
parlamentares, é político.  
Não somos especializados  
em determinados assuntos.  
Feliz é aquele que tem um 
corpo de assessores para 
ajudá-lo em seus afazeres,
na realização de  
ações concretas.”

Deputado Glauco 
Lopes (PSDB)

Fotos: R
afael W
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Palmares conta com Tatiana (esq.) e Rosa para estar na mídia
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U ma prática adotada há 
muito tempo por algumas 
editoras voltará a funcionar 

nas escolas públicas do estado graças 
à Lei 5.220/08, de autoria do deputa-
do Olney Botelho (PDT), que cria A 
Semana do Autor Fluminense. Desta 
forma, autores de livros infantis pas-
sarão a visitar as unidades de ensino 
para incentivar a literatura através da 
divulgação de suas obras e – o mais 
importante – criar nas crianças o in-
teresse pela produção literária e pelo 
hábito de ler. “É de extrema impor-
tância o parlamentar conversar com 
pessoas e com entidades para ver que 
tipo de necessidade elas têm. Temos 
que incentivar a leitura! Este será um 
novo instrumento para ajudar nossos 
educadores, sem contar que divulga 
o trabalho dos autores. Antes de fazer 
o projeto, procuramos saber a opinião 
dos escritores e tivemos o sinal verde 
de todos”, comemora Botelho. 

Com dois livros infantis publicados, 
O gato voador e Marina, a autora Hilda 
Ferreira visitou escolas públicas na dé-
cada de 80 para divulgar seus textos. De 
acordo com ela, na época era comum a 
Secretaria de Educação adotar o método 
para fazer com que os alunos lessem e 
discutissem os livros. “É uma experiên-
cia sensacional tanto para nós autores, 
quanto para os alunos. É fundamental 
ter o retorno do que o livro provocou 
nas pessoas. No caso do aluno, ele fica 
com curiosidade de saber quem foi que 
escreveu aquilo. As crianças falam 
tudo o que estão achando e, através 
disso, você consegue ver o que o leitor 
realmente achou. É muito interessante! 
Sem dúvida uma experiência única!”, 
declara Ferreira.

A autora conta que os alunos 
faziam maquetes e desenhos rela-
cionados às histórias e isso ajudava 
bastante no aprendizado. “Era muito 
proveitoso. Às vezes, os professores 

trabalhavam o livro antes da visita do 
autor. As crianças liam e desenvolviam 
trabalhos educativos em cima do que 
leram. Quando eu chegava para visitar 
a escola, faziam exposições dos traba-
lhos e já tinham perguntas formuladas. 
Elas tinham muita curiosidade em 
saber quem foi que escreveu aquilo e 
se essa pessoa tinha a vida parecida 

com a do livro. Desenvolvíamos tam-
bém outras atividades, tais como ler 
trechos da história e discutir o que 
lemos na hora”, ressalta.

A lei também prevê que autores não-
fluminenses residentes no estado por 
mais de dez anos sejam beneficiados. 
Para Olney Botelho, esta seria mais 
uma forma de incentivar a literatura 
no cenário cultural do Rio. “Acredito 
piamente que toda mudança feita irá 
proporcionar uma melhora na educação 
de nossas crianças, que é fundamental, 
e vai despertar, cada vez mais, uma 
motivação para estes alunos lerem 
e participarem de eventos. Quando 
ainda era projeto, vários deputados se 
colocaram favoráveis e justificaram que 
este talvez seja um novo instrumento 
de modificação da Educação na rede 
pública”, explica.

A Secretaria de Estado de Educação 
deverá fixar data no calendário anual 
das escolas para a realização da Semana 
do Autor Fluminense. Ficará também 
sob responsabilidade da secretaria ob-
ter os livros dos autores. As bibliotecas 
públicas estaduais também serão afeta-
das pela nova lei, pois deverão atualizar 
permanentemente o acervo dos auto-
res fluminenses. “Desta forma, vamos 
facilitar o acesso dos alunos às obras 
literárias”, conclui o parlamentar.

9

EDUCAÇÃO

A volta do rodízio literário
Lei institui a Semana do 
Autor Fluminense para 
criar hábito de leitura  
entre os alunos

Camila de Paula e Karina Moura
Hilda Ferreira, 
autora de livros 
infantis, chegou 
a visitar escolas 
públicas na 
década de 80

“Este será um novo instrumento 
para ajudar nossos educadores, 
sem contar que divulga o 
trabalho dos escritores ”
Deputado Olney Botelho (PDT)

Rafael Wallace

Zô Guimarães
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l  curtas 
agricultura

Mais crédito para o campo

Carla Boechat

Conhaque secular 

O empreendedorismo de um homem e 
a união de uma família, que ajudaram 
a consolidar a história de sucesso 
do Grupo Thoquino e do Conhaque 
de Alcatrão de São João da Barra, 
foram destacados pelo presidente 
da Alerj, deputado Jorge Picciani 
(PMDB), durante as comemorações 
pelo centenário da empresa, no dia 5, 
no Sesc Mineiro, no bairro Grussaí, 
em São João da Barra, município do 
Norte do estado. Picciani entregou a 
Medalha Tiradentes ao presidente do 
grupo, Hugo Aquino Filho, e o Título 
de Benemérito do Estado pós-mortem 
ao fundador da empresa, Joaquim 
Thomaz Aquino Filho. “O centenário 
do grupo nasceu da visão de Joaquim 
Thomaz Aquino e o trabalho de sua 
mulher e seus inúmeros filhos, são 
23, que, até hoje, geram mais de 700 
empregos diretos”, declarou
o peemedebista.

Barcas lentas 

O aumento do tempo de viagem e 
o não cumprimento dos horários 
de partida foram as principais 
reclamações dos usuários das 
barcas do trecho Cocotá-Praça XV, 
durante ato público realizado no dia 
5, pela Comissão Especial da Alerj 
para estudar as condições e propor 
melhorias no sistema aquaviário. De 
acordo com o presidente da comissão, 
deputado Gilberto Palmares (PT), 
quando o terminal de embarque 
ficava na Ribeira, a travessia durava 
40 minutos e, agora, os passageiros 
da Ilha do Governador, zona Norte 
do Rio, levam uma hora para chegar 
ao Centro. “No trecho Niterói-Rio, o 
tempo de viagem foi reduzido em 
40%, com a chegada de embarcações 
mais velozes. Queremos saber por 
que Cocotá ainda não tem essas 
lanchas”, declarou o petista.

Opresidente da Comissão de 
Agricultura, Pecuária e Po-
líticas Rural, Agrária e Pes-

queira da Assembléia Legislativa do Rio, 
deputado Rogério Cabral (PSB), afirmou 
que irá produzir panfletos com infor-
mações  sobre o crédito rural oferecido 
pelo Banco do Brasil, para esclarecer os 
produtores do interior do estado. Cabral, 
que participou, no dia 4, de uma audiência 
pública no prédio anexo ao Palácio Tira-
dentes, ouviu reclamações sobre o mau 
atendimento prestado pelos funcionários 
do BB no que se refere ao funcionamento 
do crédito. “Por falta de saber melhor 
como o empréstimo se dá, o agricultor 
acaba perdendo grandes oportunidades 
de crescer. Queremos aproximar o pro-
dutor rural do banco e levar recursos ao 
interior”, disse o parlamentar.

 A gerente de Mercado e Agronegó-
cio da Superintendência Estadual do 
BB no Rio, Ana Kátia Romero Nicolino, 
comprometeu-se a entrar em 
contato com as agências do 
interior para tentar resolver a 
questão. “O Banco do Brasil 
irá buscar mais parcerias com 
órgãos e entidades governa-
mentais para incrementar a 
aplicação do Programa Na-
cional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf), 
o que viabilizará créditos de 
qualidade através da integra-
ção com novos parceiros”, in-
formou Nicolino. Ela informou 
que, na safra 2007–2008, o 
banco já aplicou em agrone-
gócios cerca de R$ 93 milhões 
só no estado do Rio. “Nas safras ante-
riores, entre 2003 e 2006, o BB investiu 
R$ 216 milhões nas propriedades rurais 
fluminenses”, acrescentou.

A gerente de Desenvolvimento Regio-
nal Sustentável do banco, Liliane Miranda 
Joels, disse que a instituição possui, 
desde 2007, uma política para impulsio-
nar o crescimento das regiões a partir 

da “mobilização de agentes econômicos, 
políticos e sociais”. Joels listou, durante a 
audiência, os municípios do estado onde 
os produtores fizeram mais contratos de 
crédito rural na safra 2007-2008: Porciún-
cula, Sumidouro, Cantagalo e São José de 
Ubá. O encontro serviu também para que 
Alexandre Domingues, representante do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
desse uma boa notícia para os agricultores 
fluminenses: o Governo federal irá dispo-
nibilizar R$ 750 milhões para corrigir a 
inadimplência no campo. “Não é o custeio 
que gera desenvolvimento, mas a linha de 
investimentos”, salientou.

O secretário municipal de Agricultura 
de Tanguá (região Metropolitana), Alfre-
do José Santos, revelou à comissão que, 
em sua cidade, um gerente do BB negou 
crédito aos produtores porque um deles 
estaria inadimplente. Para o diretor técni-
co da Empresa de Pesquisa Agropecuária 
do estado (Pesagro), Arivaldo Viana, não 
basta oferecer crédito. “O que o Governo 
tem que fazer é investir em estradas para 
melhorar o escoamento da produção ru-
ral”, avaliou. Também participaram da 
audiência o vice-presidente da Comissão 
de Agricultura da Alerj, deputado Nelson 
Gonçalves (PMDB); o presidente do Con-

selho Estadual de Secretários Municipais 
de Agricultura e Meio Ambiente, Élvio 
Braz de Matos, e representantes da Fe-
deração da Agricultura, Pecuária e Pesca 
do Rio (Faerj), da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa-Rio) e 
das prefeituras de São José do Vale do Rio 
Preto, Cantagalo e Sumidouro, cidades da 
Região Serrana.

Rogério Cabral (dir.) e Nelson Gonçalves reuniram-se 
com Ana Kátia Nicolino, representante do BB

Zô Guimarães

Rafael Wallace

Técnicos do Banco do Brasil 
explicam o benefício e União 
anuncia R$ 750 milhões 
para produtores rurais
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aterro sanitário

Polêmica na licitação de Paciência

O s impactos ambiental e 
social que a construção 
do aterro sanitário de Pa-

ciência poderá causar à zona Oeste 
do Rio foram alguns dos pontos des-
tacados durante a audiência pública 
conjunta realizada, no dia 12, pelas 
comissões de Tributação, Controle da 
Arrecadação Estadual e de Fiscalização 
dos Tributos Estaduais, de Defesa do 
Meio Ambiente e de Saneamento Am-
biental, presididas, respectivamente, 
pelos deputados Luiz Paulo (PSDB), 
André do PV e Pedro Paulo (PSDB). De 
acordo com Luiz Paulo, que solicitou 
e conduziu a reunião, o procedimento 
licitatório aberto pela Prefeitura do Rio 
para a exploração do aterro é polêmico. 
“Os processos tiveram erros. Só depois 
que a empresa vencedora da licitação 
assumiu o contrato é que o prefeito 
emitiu decreto para alterar o uso do 
solo na Fazenda Santa Rosa, onde seria 
construído o aterro. Além disso, o Plano 
Diretor, de 1992, define que a alteração 
para o uso do solo só pode ser feita por 
lei”, destacou.

Ainda de acordo com Luiz Paulo, 
além da obrigatoriedade de modificar 
o uso do solo por lei, existem outras 
duas leis, também de sua autoria, 
que não são cumpridas. “Qualquer 
empreendimento no estado só pode 
ser objeto de audiência pública para 
Eia (Estudo de Impacto Ambiental) e 
Rima (Relatório de Impacto Ambiental) 
se tiver uso do solo definido, compa-
tível com aquela atividade aprovada 
por lei. Além disso, o estado deveria 
produzir um plano diretor de resíduos 
sólidos da região Metropolitana, isto 
é, detectar todas as áreas onde é pos-
sível ter aterro sanitário nos moldes 
da qualidade que há em Nova Iguaçu. 
Definem-se as áreas e consorciam-se 
os municípios que vão mandar o lixo 
para aqueles terrenos, para se prever a 
tonelagem que cada lugar vai receber”, 
destacou o parlamentar.

O deputado Luiz Paulo, que afirmou 
que o contrato de licitação é superior a 
R$ 1 bilhão, comentou nunca ter visto 
um processo tão polêmico. “O Tribunal 
de Contas do Município (TCM) disse que 
o contrato era ilegal e o prefeito cancelou 
o contrato. Então, a Câmara Municipal 
disse que o decreto de uso do solo era 
ilegal e fez um decreto legislativo que 
cancelou o decreto do prefeito. Não parou 
por aí, e veio a Justiça, concedendo uma 
liminar contra a prefeitura e outra contra 
a Câmara dos Vereadores. Confesso que 
nunca vi isso: o Poder Judiciário assumir 
a prerrogativa do TCM, do prefeito do Rio 
de Janeiro e da Câmara de Vereadores”, 
criticou o tucano.

De acordo com o presidente da Fun-
dação Estadual de Engenharia do Meio 
Ambiente (Feema), Axel Grael, o licen-
ciamento de aterros sanitários é sempre 
um assunto polêmico. “Precisamos es-
clarecer que aterro não é lixão, que não 
tem urubu, odores ou desordem urbana. 
São atividades industriais, reguladas 
por procedimentos técnicos e normas 
específicas”, defendeu. Segundo Grael, os 
aterros são as soluções mais viáveis para 
o problema do lixo. “A gestão prioriza essa 
problemática. Antes de nossa gestão, 
havia apenas oito licenças concedidas 
para aterros e, hoje, já são entre 16 e 18 
licenciados”, enumerou. O presidente da 
Feema levantou, ainda, a necessidade de 
urgência na finalização da utilização do 

aterro de Gramacho, em Duque de Caxias, 
na Baixada Fluminense, sob pena de 
ocorrer um colapso que poderia resultar 
em uma grande tragédia.

O chefe de Gabinete da Feema, José 
Maria de Mesquita Júnior, reforçou o 
problema de Gramacho, afirmando que 
todos os especialistas geotécnicos de-
claram que, há décadas, a vida útil do 
local se esgotou. “A alternativa viável 
seria mesmo um aterro em Paciência. 
Já existem, no mínimo, 45 milhões 
de toneladas de lixo em Gramacho”, 
enfatizou. O deputado André do PV 
lamentou que, apenas hoje, as autori-
dades tenham percebido e assumido 
o erro pela construção do aterro de 
Gramacho. “Eu ainda estava na barriga 
de minha mãe quando ela pregava que 
o local não suportaria um aterro, e o 
que vemos agora é muito estranho. Fico 
preocupado com essa guerra que tem 
sido travada, onde vemos até o Judici-
ário concedendo licença, o que nunca 
vi”, queixou-se o parlamentar.

Também participaram da audiência 
o deputado Mário Marques (PSDB), as 
vereadoras do Rio Lucinha (PSDB) e As-
pásia Camargo (PV) e representantes da 
Companhia Municipal de Limpeza Urbana 
(Comlurb), do Departamento de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável da 
Universidade Federal Fluminense (UFF), 
de entidades civis e da Cooperativa de 
Catadores de Lixo de Gramacho.

Audiência conjunta traz 
presidente da Feema à Casa 
para discutir o destino do lixo 
depositado em Gramacho

Marcela Maciel

No encontro, presidido por Luiz Paulo, Grael (centro) defendeu o processo licitatório

Zô Guimarães
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“Minha missão é 
defender a causa dos 
menos favorecidos”

 O senhor acredita que o 
município ainda não está 
preparado para os  inves-
timentos?
Ele está completamente 
despreparado e ficamos 
apreensivos porque as ativi-
dades já começaram e, para 
algumas pessoas, a ficha 
ainda não caiu. Vejo a total 
inexistência de transporte, 
habitação, segurança, saú-
de, educação, e precisamos 
ter velocidade na avaliação 
do futuro para que Itaboraí 
não vire uma Macaé, cidade 
que recebeu investimentos 
da Petrobras e hoje tem uma 
das maiores rendas per ca-
pita do Brasil e uma enorme 
desigualdade social.

Ainda é possível reverter 
o quadro?
Acredito que sim, desde que 
tenhamos uma atuação firme 
dos governos municipal, esta-
dual e federal. O pólo represen-
ta a redenção de Itaboraí, que 
já teve seu perfil econômico 
a partir da cana-de-açúcar, 
do café, da silvicultura, da 
plantação de laranja e, depois, 
já numa fase de declínio, da 

cerâmica vermelha. Hoje, o 
município é conhecido como 
cidade dormitório. Essa é a 
oportunidade de emprego para 
muitos. Por isso, um dos prin-
cipais pontos a ser focado é a 
qualificação profissional, para 
que a população não perca as 
vagas que serão abertas para 
pessoas de fora.

Antes de político, médico. 
Como foi a escolha pela 
Medicina?
A Medicina foi 
uma missão en-
viada por Deus. 
Através dela 
posso expressar 
minha vocação, 
buscando mino-
rar o sofrimento 
das pessoas que 
me procuram no dia-a-dia. 
Aos 16 anos, já admirava a 
profissão e busquei, ainda 
no ensino médio, um curso 
técnico em análises clínicas. 
Foi na UFF, na turma de 
1984, que nasceu o primeiro 
médico da família.

Como o médico tornou-se 
político?

A Política apareceu com o con-
tato que tive com a periferia de 
Itaboraí, que é extremamente 
carente, durante trabalhos que 
eu realizava ainda na condição 
de acadêmico. Conhecendo e 
presenciando a realidade des-
sa população menos favoreci-
da, com a qual me identifiquei, 
surgiu a sugestão de alguns 
pacientes e amigos para que 
eu avaliasse a possibilida-
de de me candidatar, e, em 

1996, veio o pri-
meiro mandato.  
Renovei o man-
dato em 2000 e 
em 2004, para, 
só então, chegar 
à Alerj.

O ingresso 
na Política 

foi, então, um pedido da 
população?
Sim, porque o médico tem o 
privilégio de estar no seio das 
famílias e, de uma forma ge-
ral, as pessoas se identificam 
com ele. O médico convive 
muito com as dificuldades da 
família e, a partir da questão 
da Saúde, passamos a ter uma 
relação mais abrangente. Essa 

proximidade faz com que o 
cidadão passe a querer ver 
você como um representante, 
um porta-voz. Se você é bom 
para lutar pela saúde deles, por 
que você não seria bom para 
cuidar de outras questões?

Existe algum projeto de 
lei seu que mereça des-
taque?
O projeto de lei 819/07, que 
dispõe sobre a obrigatorie-
dade de os alunos da rede 
estadual permanecerem nas 
dependências das escolas 
durante todo o turno em que 
estejam matriculados, mes-
mo não havendo aulas, tem 
minha atenção especial. Os 
pais acreditam que seus fi-
lhos estejam na escola e isso 
é uma traição à confiança 
de qualquer responsável. 
Não se pode liberar as crian-
ças, deixando-as expostas 
a todo e qualquer tipo de 
violência, como o tráfico, 
o atropelamento. Além do 
que, muitas crianças caren-
tes têm a única refeição do 
dia na escola e, ao liberá-
las, elas podem estar sendo 
privadas disso.

Marcela Maciel

Médico formado pela Universidade Federal Fluminen-
se (UFF), pai de três filhos, tricolor e apaixonado 
por sua cidade, Itaboraí, região Metropolitana, o 

deputado Audir Santana (PSC) afirma que tem dedicado todo 
o seu tempo à Política, deixando de lado, até mesmo, as par-
tidas de futebol. Dentro de seu gabinete, onde uma parede é 
pintada pela cor verde que, segundo o parlamentar, representa 
a esperança, o Fluminense Futebol Clube e as cores do Partido 
Social Cristão (PSC), Audir se dedica ao Legislativo e tenta 
articular formas de minimizar os impactos negativos que seu 
município pode sofrer com a instalação do pólo petroquímico de 
Itaboraí. De acordo com o deputado, que se considera o maior 
conhecedor da região na Casa, o pólo significa a redescoberta 
de um perfil econômico para a cidade que, por conseqüência, 
precisa de investimentos em infra-estrutura.

lENTREVISTA    AUDIR SANTANA (PSC) 

Zô Guimarães

    O médico tem o 
privilégio de estar 
no seio das famílias 
e, geralmente, as 
pessoas se identificam 
com ele

“

”




